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Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
dos autos, já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
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TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal (fl.  231v)  tempestivamente

manejada por Cícero Damião Araújo dos Santos face a decisão do Tribunal

do  Júri  (fl.  223)  que,  por  maioria,  condenou-o nas  sanções  do  art.  121,

“caput” do Código Penal.

Em suas razões recursais (fls. 258/261), o Apelante arguiu que a

decisão prolatada pelo Sinédrio Popular foi manifestamente contrária à prova

dos autos, devendo, assim, ser anulada e ele submetido a novo julgamento.

Contra-arrazoando (fls. 223/228), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção da decisão “a quo” em todos os seus

termos.

A douta Procuradoria  de Justiça,  por  intermédio do Procurador

Francisco Sagres Macedo Vieira,  exarou parecer,  às fls.  234/245,  opinando

pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Cícero Damião Araújo dos Santos dando-o como

incurso nas sanções penais do art. 121, “caput” do CP por, no dia 03 de julho

de 2011,  nas imediações do Sítio Água Fria,  ter  subtraído a vida da vítima

Pedro de Souza Silva utilizando-se, para tanto, de um “pedaço de pau”.

Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

pronunciá-lo nos mesmos termos da peça acusatória inicial (fls. 148/149). 

Desembargador João Benedito da Silva
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No Conselho Popular, foi, por maioria, reconhecida a autoria e a

materialidade delitiva, condenando-o nas mesmas sanções da denúncia, vindo,

em seguida,  o  Presidente  do  Tribunal,  a  proferir  sentença  de  fls.  226/228,

imputando-lhe uma pena de 10 (dez) anos de reclusão, a ser  cumprida no

regime, inicialmente, fechado.

Irresignado, o réu apresentou recurso apelatório com fulcro no art.

593, III, “d” do CPP, arguindo que a decisão prolatada pelo Sinédrio Popular foi

manifestamente contrária à prova dos autos, devendo, assim, ser anulada e ele

submetido a novo julgamento.

Tal pretensão, no entanto, não merece acolhida, pois, ao meu ver,

a prova dos autos permite, claramente, a conclusão a que chegou o Corpo dos

Jurados.

Além do mais, o aludido dispositivo (artigo 593, III, alínea “d” do

CPP) deve ser interpretado como regra excepcionalíssima, cabível, somente,

quando  não  houver,  ao  senso  comum,  material  probatório  suficiente  para

sustentar a condenação.

Dito  isso,  percebe-se  que,  no  caso  em  apreço,  os  elementos

colacionados aos autos autorizam aos jurados optarem por uma das versões

apresentadas para os fatos, no caso a tese ministerial.

A materialidade se fez comprovada pelo laudo tanatoscópico de

fls. 39/40, o qual indica como causa da morte o traumatismo crânio-encefálico

decorrente de ação contundente.

Já  a  versão  ministerial  quanto  à  autoria,  por  sua  vez,  se  fez

suficientemente comprovada por todo o conjunto probatório firmado nos autos.

Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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A irmã  da  vítima,  Aluizia  de  Souza  Silva,  relatou  perante  a

autoridade judicial:

Que no dia 03.07.2011,  por volta das 19h40, estava
deitada em um dos quartos da casa em companhia da
irmã  Cleonice  e  de  duas  crianças,  noutro  quarto
estava  o  irmão  Antônio  embriagado  e,  numa  rede
numa sala o irmão Pedro; que nesta ocasião ouviu um
barulho da porta da frente sendo quebrado por uma
pedra, mas não saiu do quarto onde estava; que seu
irmão  Pedro  chegou  a  dizer:  “Epa  peraí”  e  depois
ouviu  uma  paulada  e  seu  irmão  gritou  “oi”  e  em
seguida foram desferidas mais três pauladas; que não
ouviu  qualquer  voz  além  de  seu  irmão  naquela
ocasião; que depois sua irmã Cleonice telefonou para
uma  vizinha  pedindo  ajuda  porque  estava  trancada
dentro de um quarto e estava com medo de sair; que
quando os vizinhos chegaram, viu seu irmão motor a
golpes da paulada na sala onde dormia, depois de ser
atingido por um pau que trancada a janela; que não viu
quem matou seu irmão, mas sabe que o individuo de
nome  Cícero  com  quem  ele  já  havia  brigado  vivia
dizendo que iria matá-lo. (fl. 12)

Em Juízo, disse:

Que  é  irmã  da  vítima;  estava  dormindo  na  sala,
quando os eu irmão foi morto em um dos cômodos da
casa; que foi morto a pauladas; que na ocasião não
viu quem matou seu irmão; que escultou o barulho das
pauladas  e  da  porta  sendo  arrombada;  que  os  eu
irmão  morreu  ainda  em  casa;  que  ele  estava  na
companhia de um outro irmão chamado Antônio José
da Silva; que chegaram a pessoa do acusado porque
um  documento  de  identificação  do  mesmo  foi
encontrado no terreiro da casa da vítima; que a vítima
e acusado também tinha uma rixa antiga proveniente
da bebida; que uma vez o acusado havia quebrado o
braço da vítima; que no dia do assassinato, o acusado
estava em jogo de futebol e disse a outras pessoas
que iria matar a vítima; que uma pessoa foi avisar a
vítima sobre o que o acusado estava dizendo; que seu
irmão  estava  dormindo  quando  foi  atacado  pelo
acusado;  que  sequer  levantou  da  rede,  quando  foi
atacado, sendo surpreendido na ocasião. (fl. 92)

Desembargador João Benedito da Silva
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Cleonice de Souza Silva, também irmã do ofendido, expôs em

sede inquisitorial:

Que no dia 03.07.2011, estava na residência de seus
familiares em companhia dos irmãos de nome Aluisia,
Antônio,  Pedro  e  uma  filha  de  nome  Renalle,  que
conta com 10 anos de idade e uma sobrinha de 06
anos de idade; que era por volta das 20h seu irmão
Pedro  dormia  numa  rede  na  sala  de  casa,  Antônio
dormia num quarto da casa e estava embriagado e a
declarante,  a  irmã  e  as  crianças  estavam  noutro
quarto; que do local onde estava ouviu o barulho da
porta  da  frente  da  casa  sendo  quebrada  por  uma
pedra , e dita porta desabou com a pancada; que não
ouviu  qualquer  voz  estranha,  mas  seu  irmão  Pedro
disse: “Perai rapaz, vai me matar!”; que nesta ocasião
ouviu  uma  pancada,  como  de  uma  paulada  e  não
ouviu mais a voz de seu irmão e daí foram outras duas
pauladas; que não saiu de dentro do quarto e não viu
quem cometeu o crime, e naquela ocasião telefonou
para  uma  vizinha  pedindo  que  chamasse  alguns
homens para adentrarem em sua casa, porque tinha
certeza que seu irmão estava morto mas tinha medo
de abrir a porta do quarto; que tem notícia que o crime
foi cometido por um popular de nome Cícero, fugitivo
da  cidade  de  Campina  Grande-PB,  que  segundo
informações  estava  acompanhado  por  um  indivíduo
conhecido  por  “Vaguinha”,  residente  no  Sítio
Amarelinha  de  Aroeiras,  porque  este  primeiro,  num
torneio  de  futebol  durante  a  tarde  que  antecedeu  o
fato, disse ao popular de nome João que tinha vindo
para matar Pedro; que tem notícia de que o crime fora
motivado  porque  Cícero  quebrou  o  braço  de  Pedro
num torneio de futebol há cerca de dois meses mas
não sabe o motivo da briga e,  desde então,  Cícero
ameaçava a vítima e, noutra situação, Pedro revidou a
agressão  e  deu  um  corte  em  Cícero,  mas  nenhum
destes  fatos  fora  noticiado  na  Delegacia,  porque  o
irmão da declarante temia pela própria vida; que seu
irmão sempre lhe dizia que se fosse morto o acusado
seria Cícero; que tem notícia que Cícero é foragido do
mutirão de Campina Grande/PB. (fls. 09/10).

Em sede judicial, expôs:

Que é irmã da vítima; que 04 meses antes do fato, o

Desembargador João Benedito da Silva
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seu irmão (vítima) e o acusado chegaram a travar luta
corporal,  sendo  que o  seu  irmão atingiu  o  réu com
uma pancada na cabeça e o réu quebrou o seu braço;
que, desde então, o acusado vinha “jurando de morte”
o seu irmão; que no dia do fato estava presente na
casa  e  pode  afirmar  que  a  vítima  não  estava
embriagada, jantou normalmente e foi se deitar; que,
de repente, o acusado chegou e derrubou a porta; que
logo  após  entrar  na  casa  o  acusado  matou  o  seu
irmão;  que  o  acusado  começou  a  agredir  a  vítima
quando  ela  ainda  estava  dormindo  na  rede,  sem
possibilidade de reação; que seu outro irmão Antônio
se encontra no Rio de Janeiro e por isso não veio à
audiência;  que  o  acusado  usou  uma  pedra  grande
para derrubar a porta e bateu no seu irmão com uma
estaca; que a vítima morreu na hora; que o acusado
deu uma surra no seu outro irmão e só não o matou
também porque ele fugiu; que segundo comentários o
acusado  está  morando  em  Campina  Grande,  nas
proximidades  dos  bairros  de  Santa  Rosa,  Caixa
d`Água e/ou Mutirão. (fl. 128)

O irmão da vítima, Antônio José da Silva, também prestou suas

declarações perante a autoridade policial:

[…] QUE tem notícia de que seu irmão tinha problema
com um indivíduo de nome Cícero o qual já lhe havia
quebrado  um braço  há  cerca  de  um ano  e,  depois
disto,  Pedro  bateu  nele  e  lhe  causou  um  corte  no
rosto; que, em nenhuma destas situações, estava em
companhia  de  Pedro;  que,  por  volta  das  15h,  viu
quando Cícero chegou ao local onde havia o torneio
corrido na data do fato ora investigado; que não viu
qualquer  problema  entre  Cícero  e  Pedro  no  dia  do
torneio; que Pedro voltou para casa por volta das 19h
e por volta das 19h30 do declarante também se foi;
que quando chegou em casa Pedro acabara de jantar
e estava numa rede na sala de casa e pediu a uma
das irmãs que estava em casa: “bora meu comer, que
eu quero morrer de barriga cheia”; que naquela tarde
já havia  dito  a  seu irmão que fosse embora porque
Cícero  estava  no  local;  que  assim  que  chegou  em
casa  foi  dormir  porque  estava  embriagado  e,  ficou
trancado num dos quartos; que não ouviu o barulho da
porta de sua casa sendo quebrada, nem quando seu
irmão  fora  morto,  só  se  acordou  quando  populares
abriram  a  porta  de  seu  quarto  cerca  de  meia  hora
depois  do  fato;  que  não  viu  quem  praticou  o  crime
contra  seu  irmão,  mas  na  manhã  seguinte  ao  fato

Desembargador João Benedito da Silva
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encontrou um documento que pertence a Cícero perto
da entrada de sua casa, caído no chão; que na manhã
seguinte ao fato Cícero fugiu do sítio amarelinha onde
residia  nesta  cidade  de  Aroeiras/PB;  que  pessoas
afirmam  que  um  popular  conhecido  por  “vaguinha”
tenha praticado o crime junto com Cícero porque os
dois  saíram  juntos  do  torneio;  que  Pedro  foram
ameaçado de morte duas vezes por Cícero. (fl. 11)

A  testemunha João  Emiliano  da  Silva disse  em  sede

extrajudicial:

[…] que já ouviu comentários que Pedro e Cícero já
brigaram;  que  na  semana  anterior  ao  fato,  Cícero
contou a desavença que teve com Pedro, mas não fez
qualquer  ameaça  a  ele,  contudo  o  depoente  lhe
aconselhou a deixar o fato de lado, desta feita ele ficou
calado […] (fl. 13)

Em Juízo: 

Que  não  estava  quando  dos  fato  narrados  na
denúncia;  que só chegou ao local meia hora depois
quando o foram chamar; que quando chegou ao local
a  vítima  já  estava  morta;  que  acusado  e  vítima  já
tinham  tido  uma  briga  no  Sìtio  Amarelinha,  tempos
atrás;  que soube por comentários que o acusado já
vinha ameaçando a vítima; que todos comentam que
realmente foi o acusado que matou a vítima; que não
sabe informar se o acusado é uma pessoa violenta. (fl.
129)

A testemunha Vagrino Elias Ribeiro afirmou:

Que  o  declarante  conhece  o  Cícero  e  o  Pedro  há
bastante tempo; que o declarante tem conhecimento
da  desavença  existente  entre  ambos;  que  há
aproximadamente  dois  meses  o  Cícero  havia
quebrado  o  braço de Pedro e,  em outra  ocasião,  o
Pedro chegou a  ferir  o  Cícero na cabeça com uma
alavanca; que afirma o declarante que da forma em
que se desenrolava a desavença entre ambos, um dos
dois  acabaria  matando  o  outro  mais  cedo  ou  mais
tarde; que no dia do fato ora investigado o declarante
estava  no  torneio  de  futebol  no  Sítio  Água  Fria  e

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000456-18.2011.815.0471

tomou conhecimento de que Pedro e Cícero haviam se
desentendido  mais  uma  vez;  que  o  declarante  não
presenciou  ofato,  mas  ouviu  comentários  de  que
Pedro estava com uma faca na cintura e dizendo que
iria matar Cícero; que no dia do fato ora investigado,
após  o  término  do  torneio,  por  volta  das  18:30,  o
declarante saiu na companhia de Cícero em direção a
suas casas uma vez que ambos moram próximo; que
em  certo  ponto  do  caminho  o  Cícero  disse  ao
declarante que não iria mais para casa mas iria para a
beira do rio  beber;  que o declarante seguiu sozinho
para  sua  casa  e  o  Cícero  saiu  em  direção  ao  rio,
destino esse que é passagem obrigatória pela casa do
Pedro; que o declarante chegou em sua casa por volta
das  17h40  e  só  tomou  conhecimento  da  morte  de
Pedro no dia seguinte […] que enquanto o declarante
se  deslocou  com  o  Cícero  do  Campo  até  parte  do
caminho em direção a sua casa, este não comentou
nada a  respeito  de  que iria  matar  o  Pedro naquela
noite;  que  o  declarante  nega  veementemente  que
tenha  participado  da  morte  do  Pedro,  uma vez  que
este era mais próximo do declarante do que o próprio
Cícero  e  não  tinha  motivo  algum  para  matá-lo  (fls.
14/15)

Sob o crivo do contraditório, apenas informou:

Que  não  estava  presente  quando  os  fatos
aconteceram;  que todos os comentários são de que
Cícero  realmente  matou  a  vítima;  que  ouviu
comentários que alguns meses antes do fato, acusado
e  vítima  tiveram  uma  briga;  que  não  escutou
comentários  de  ameaça  do  acusado  em  relação  à
vítima; que quando o acusado chegou na comunidade,
era uma pessoa que se dava bem com as outras; que
não sabe dizer se o acusado foi preso em razão do
crime. (fl. 130).

A sogra do acusado, Sra. Severina de Souza Barbosa expôs em

sede de audiência de instrução e julgamento:

Que é sogra do acusado; que tudo começou porque
Toinho,  irmão  da  vítima,  após  ter  se  embriagado,
recebeu o convite de Cícero para que não dormisse na
rua e fosse dormir na sua casa; que mesmo tendo sido
ajudado  por  Cícero,  Toinho,  irmão da  vítima  Pedro,
nas altas horas da noite, tentou abusar sexualmente

Desembargador João Benedito da Silva
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da  depoente,  mesmo  Cícero  tentando  impedi-lo  de
fazer isso, dizendo que ali era uma casa de família e
que ele  devia  respeito;  que  por  conta  disso,  Cícero
expulsou Toinho de sua casa, sendo que Toinho voltou
logo pela manhã com uma pedra nas mãos; que diante
disso,  Cícero  tomou  a  pedra  de  Toinho  e  deu  um
murro nele, tendo Toinho ido dizer a Pedro e a outro
parente  “Joazinho”  que  havia  apanhado  de  Cícero;
que, tempos depois em razão do mesmo fato, os três
(Toinho,  Joaozinho  e  Pedro)  atacaram  Cícero,
inclusive  um  deles  perfurou  a  sua  cabeça  com  um
pedaço de ferro;  que depois disso tudo, acusado e
vítima  viviam  se  estranhando,  até  que  um  dia
Cìcero chegou a matar  Pedro;  que Cícero só foi
procurar  Pedro  porque  este  estava  gritando  aos
quatro cantos que tinha sido o único homem que
tinha tirado sangue de Cícero no Sítio Amarelinha.
(fl. 134) (grifei).

Por sua vez, a companheira do réu Maria José de Souza Aguiar

disse à autoridade policial tão somente que: 

[…] depois da morte de Pedro, Cícero nunca mais fora
visto na comunidade, inclusive toda a sua família está
apreensiva sem sabe o seu paradeiro; que não sabe
informar  se  fora  Cícero  autor  do  fato  mas  Cícero
comentava que era sempre ameaçado por Pedro. (fl.
16)

Em sede inquisitorial, foi procedida a qualificação indireta do réu

(fl.  17), não sendo procedido o interrogatório do réu em Juízo, nem mesmo

perante o Conselho Popular,  haja vista  encontrar-se em local  incerto  e não

sabido (certidão de fl. 139v e 140).

Ora,  é  cediço  que,  para  que se  decida  pela  nulidade  de  uma

decisão  do  Tribunal  Popular  do  Júri,  sob  o  argumento  de  ser  esta

manifestamente contrária à prova dos autos, necessário se faz que o conjunto

probatório contido nos autos estabeleça, de forma irrefutável, a necessidade

de decisão diametralmente oposta à inicialmente exarada.

Porém, da análise dos depoimentos colhidos, pode-se afirmar que

Desembargador João Benedito da Silva
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a  decisão  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença,  ao  acolher  a  tese  da

acusação, não se desvencilhou do acervo probatório contido nos autos, tendo o

Tribunal  do Júri,  com respaldo no princípio  constitucional  da soberania  dos

veredictos  (artigo  5º,  inciso  XXXVIII,  alínea  “c”,  da  Constituição  Federal),

decidido da forma que lhe pareceu mais justa.

Afinal,  não  seria  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os

elementos de convicção colhidos na instrução que autorizariam a cassação do

julgamento,  pois  é  lícito  ao  Tribunal  do  Júri  optar  por  uma  das  versões

verossímeis dos autos, o que se observa, claramente, no caso em epígrafe, já

que a versão acolhida pelo Sinédrio Popular  tem reflexo direto nas provas

produzidas durante todo o procedimento escalonado do júri.

Ora, duas eram as versões sobre o ocorrido:

A da Acusação, pugnando pela condenação do réu haja vista ter

sido ele o autor da ação contundente  que provocou o traumatismo craniano da

vítima,  bem  como  ter  ele  assim  agido,  inquestionavelmente,  com  animus

necandi;

A da Defesa, a qual levantou, tão somente, a tese de negativa de

autoria (fl. 231v).

Portanto, se o Júri opta por uma das versões que razoavelmente

se pode concluir da análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal

decisão  sob  pena  de  afronta  ao  Princípio  Constitucional  da  Soberania  do

Tribunal Popular, inexistindo, assim, a ofensa descrita ao artigo 593, III, alínea

“d” do Estatuto Penal Adjetivo.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum.

Desembargador João Benedito da Silva
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Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

Oficie-se  a  Vara  de  Execuções  da  Comarca  para  início  de

execução  provisória  de  pena,  intimando-se  o  réu  para  se  apresentar  em

audiência admonitória, comunicando ao Relator o dia desta.

Expeça-se Mandado de Prisão.

É como voto.

                   Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.

Sr.  Des. João Benedito da Silva, relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa

(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho

Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à

sessão o Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça

convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


